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Este texto analisa a transição entre dois mo-

delos de gestão urbana do Parque das Nações a 

partir da perceção dos cidadãos sobre o seu im-

pacto nesse território. A análise foi realizada em 

função de uma metodologia de avaliação partici-

pativa, cruzando-se documentos políticos primá-

rios com a administração de um inquérito por 

questionário a grupos de redes sociais específi-

cos do Bairro. Sendo o Parque das Nações o 

único caso em Portugal em que se passou de uma 

gestão empresarial do Estado para uma gestão 

autárquica, este artigo possibilita discutir ques-

tões centrais na governação territorial. Concluiu-

se que a coordenação multinível (público-pri-

vado, Estado-municípios e municípios-fregue-

sia) apresenta-se ainda como uma fragilidade da 

gestão pública integrada, pelo que deve ser alvo 

de atenção. 

Palavras-Chave: Parque das Nações; Gestão Ur-

bana Integrada; Governação Multinível; Avalia-

ção Cidadã. 

Códigos JEL: R000; R280 

 

 

 

This text analyses the transition between two 

models of urban management of the Parque das 

Nações from the perception of the citizens about 

its impact in that territory. The analysis was 

based on a methodology of participatory evalua-

tion, by crossing primary political documents 

with a survey to specific groups of social net-

works of the neighbourhood. Since the Parque 

das Nações is the only case in Portugal in which 

a State-owned enterprises management transi-

tioned to an autarchic management, this situation 

made possible to discuss central issues of the ter-

ritorial governance. The article concluded that 

the multilevel coordination (public-private, 

state-municipalities and parish-municipalities) 

configures still a fragility of the integrated public 

management, which should be addressed.  

Keywords: Parque das Nações; Integrated Ur-

ban Management; Multilevel Governance; Citi-

zen Evaluation. 
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1. INTRODUÇÃO 

A realização, em 1998, da Exposição Mun-

dial de Lisboa (Expo’98) serviu de pretexto à 

reconversão urbana e ambiental de uma vasta 

área de território degradada e descaraterizada da 

cidade. O projeto urbanístico que acompanhou 

a candidatura do evento foi planeado para uma 

utilização do território a longo prazo, inte-

grando a função residencial e a instalação de um 

conjunto diversificado de equipamentos e de 

serviços sociais e atividades económicas (Pe-

drosa, 2013; Gato, 2014). 

O caso traduziu-se num exercício paradig-

mático de reconversão e planeamento urbano 

impulsionado por um megaevento e de globali-

zação bottom-up, agregando vários modelos de 

desenvolvimento territorial: usando a centrali-

dade da metrópole Lisboeta, criou uma nova 

centralidade periurbana num quadro de cidade-

região; e utilizou os diversos dispositivos da in-

termediação sociocultural e da criatividade para 

criar um espaço de referência para públicos glo-

bais (Seixas, 2011). 

Entre 1993 e 2012, a gestão urbana do Par-

que das Nações esteve a cargo da empresa pú-

blica Parque Expo, SA, sendo feita de forma in-

tegrada. Porém, em 2012, a gestão passou para 

a Câmara Municipal de Lisboa (CML) e, 

aquando da reorganização nacional das fregue-

sias, em 2013, para a recém-criada Junta de Fre-

guesia do Parque das Nações (JFPN). Antes 

disso, arrastou-se um longo período de indefini-

ção territorial em que os municípios de Lisboa 

e Loures, com competência autárquica no Par-

que das Nações, recusaram ter responsabilida-

des na gestão urbana desse território, ainda que 

beneficiassem de receitas inerentes à gestão do 

mesmo. 

Sendo um território de elevada afluência e de 

forte pressão urbanística, esse período intensifi-

cou a degradação dos espaços do Parque das 

Nações, evidenciando-se a falta de manutenção 

dos equipamentos e de uma gestão territorial 

adequada (Gonçalves, 2018). Neste texto, con-

sidera-se que a mudança para a gestão autár-

quica e, mais concretamente a coordenação 

multinível que esta implica (público-privado, 

Estado-municípios e municípios-freguesia), se 

tornou um problema para uma gestão urbana in-

tegrada e que tal deve ser alvo de atenção. 

Tendo em conta as críticas colocadas pelos 

cidadãos, especialmente nas redes sociais, com-

parando o atual modelo de gestão autárquica 

com a realizada pela Parque Expo, SA, 

entendeu-se pertinente conhecer a avaliação que 

os mesmos fazem do processo. Assim, o obje-

tivo desta pesquisa foi aceder à perceção dos 

utilizadores (habitantes e trabalhadores) do Par-

que das Nações, de forma a responder à seguinte 

questão de pesquisa: Qual a avaliação que os 

utilizadores do Parque das Nações fazem do im-

pacto da mudança de gestão urbana no espaço 

público desse território? 

O artigo encontra-se organizado em quatro 

partes. Na primeira são apresentadas as opções 

metodológicas, procurando-se justificar as téc-

nicas de recolha e análise de dados utilizadas. 

Na segunda, faz-se uma breve contextualização 

da transição da gestão urbana do Parque das Na-

ções, através de uma cronologia do processo. 

Na parte seguinte, os diferentes modelos de ges-

tão são discutidos num quadro de planeamento 

estratégico urbano vs. de governação multiní-

vel. Por último, apresentam-se os resultados da 

pesquisa e analisa-se a avaliação que os utiliza-

dores do Parque das Nações fazem do impacto 

da mudança de gestão sobre esse território. 

2. METODOLOGIA 

Este artigo analisa a transição entre dois mo-

delos de gestão urbana do Parque das Nações a 

partir da perceção dos habitantes e trabalhado-

res sobre o impacto de tal mudança nesse terri-

tório. Trata-se de uma análise realizada em fun-

ção de uma metodologia de avaliação participa-

tiva (ver Santos, Azevedo & Marcelino, 2017), 

cruzando dois corpus de pesquisa: as atas das 

Assembleias de Freguesia do Parque das Na-

ções; e os resultados de um inquérito por ques-

tionário administrado a grupos de redes sociais 

específicos do Bairro entre fevereiro e junho de 

2016. 
Numa primeira fase da pesquisa foram reco-

lhidas um total de 23 atas das sessões das as-
sembleias da JFPN realizadas entre 22-10-2013 
e 21-09-2015, procurando-se identificar as prin-
cipais preocupações colocadas pelo público na 
transição da gestão do Parque das Nações. A 
técnica de análise de dados utilizada foi a aná-
lise de conteúdo (Bardin, 1977), tendo as cate-
gorias de análise sido construídas em função da 
identificação dos temas relacionados com a mu-
dança de gestão com mais intervenções. Foi 
ainda realizado o levantamento e análise de con-
teúdo a um conjunto de notícias de jornais pu-
blicadas entre 2012 e 2016 por forma a apresen-
tar uma cronologia complementar dos proble-
mas que se evidenciaram com a mudança de 
gestão do Parque das Nações. 
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Com base nas categorias encontradas nesta 

fase foi depois elaborado um inquérito por ques-

tionário para aferir a perceção dos utilizadores 

do Parque das Nações sobre o impacto da mu-

dança da política de gestão nos espaços desse 

território. O questionário foi administrado via 

online através da plataforma “Survio” em 6 gru-

pos fechados do Facebook dedicados ao Parque 

das Nações, procurando-se obter representativi-

dade em relação aos participantes destes grupos. 

Para as respostas foi utilizada uma escala tipo 

likert de 5 pontos, e os dados foram tratados 

através de técnicas de análise estatística descri-

tiva, tendo sido respondido por uma amostra de 

n=216. Os grupos em que foi divulgado o ques-

tionário foram os seguintes: “Parque das Na-

ções, uma freguesia”; “Pela qualidade urbana 

no Parque das Nações”; “Vigilantes do Parque 

das Nações”; “Parque das Nações, por nós”; 

“Sentir o Parque das Nações”; e “Mercado do 

Parque das Nações”. 

3. DA EXPO’98 À FREGUESIA DO 

PARQUE DAS NAÇÕES 

A realização, em 1998, da Exposição Mun-

dial de Lisboa (Expo’98) foi o ponto de partida 

para a criação da Freguesia do Parque das Na-

ções. Tratou-se da reconversão de uma zona 

“suja” e industrial, podendo ser considerada um 

‘vazio urbano’ (Portas, 2000; Magalhães, 2005) 

da cidade, num projeto único pronto para rece-

ber uma exposição mundial e depois criar uma 

‘nova centralidade’ periurbana ou, porventura, 

metropolitana, mas logo transformada em ur-

bana pelo caráter centrípeto de Lisboa. 

Foram vários os pontos de interesse que sur-

giram após a realização do evento. A Doca dos 

Olivais foi sempre o elemento estruturador do 

espaço público do Parque das Nações, onde se 

situam as mais simbólicas construções: o Ocea-

nário, o Pavilhão de Portugal e o Pavilhão 

Atlântico, atual Altice Arena (Velez, 2008). 

Existem ainda outros equipamentos, tais como 

a Gare do Oriente, o Teatro Camões, o Pavilhão 

do Conhecimento, a Torre Vasco da Gama, o 

Centro Vasco da Gama e a Feira Internacional 

de Lisboa (FIL), que são geradores de forte atra-

tividade e servem de suporte ao tecido econó-

mico e à dinamização do espaço público. 

O Parque das Nações tem uma área de 415,5 

hectares, representando 5% do total da área da 

cidade de Lisboa. De acordo com os dados da 

 
1 http://www.portaldasnacoes.pt/.  

CML e do Portal das Nações1, a freguesia do 

Parque das Nações apresenta 819 edifícios ha-

bitacionais (1,55% do peso na área da cidade); 

1.157 alojamentos (3,5% do peso na área da ci-

dade); 8.366 famílias (3,4% do peso na área da 

cidade); e 21.025 indivíduos (3,8% do peso da 

área da cidade). Este espaço foi gerido pela em-

presa Parque Expo, SA até à reforma adminis-

trativa de 2013, momento a partir do qual foi 

criada a freguesia, passando a ter uma gestão 

dependente da administração autárquica. Ve-

jamos a cronologia em que isto se passou. 

Após a nomeação de Lisboa como cidade or-

ganizadora do evento, foram criadas, em 1992, 

as bases para a elaboração do Plano Estratégico 

da cidade de Lisboa e do Plano Diretor Munici-

pal (PDM). No ano seguinte foi definida a zona 

de realização da Expo’98 e criada a Parque 

Expo, SA (Decreto-Lei n.º 88/93, de 23 de 

março), empresa pública que ficaria responsá-

vel pela organização do evento e pela gestão e 

manutenção do espaço definido para o Plano de 

Urbanização da Zona de Intervenção da Expo 

(PUZIE) (Pedrosa, 2013). 

Em 1994, o PDM foi publicado incluindo já 

as especificações do PUZIE, tendo a sua execu-

ção decorrido no tempo previsto para a realiza-

ção da Expo’98. Terminada a exposição, proce-

deu-se, em 1999, à revisão do PUZIE para poder 

adaptar o espaço a uma vivência urbana e inte-

grada na cidade. Dois anos depois, em 2001, ini-

ciou-se o processo de revisão do PDM que só 

seria publicado em 2012. Ainda por essa altura, 

foi concebido um novo modelo jurídico para as-

segurar a continuidade da gestão daquele espaço 

(Decreto-Lei n.º 165/2001, de 23 de maio). 

Na sequência deste novo regime jurídico, foi 

constituída, em 2008, a sociedade Parque Expo 

– Gestão Urbana do Parque das Nações, SA 

(PE-GU), empresa pública integralmente detida 

pela Parque Expo, SA, criada para a autonomi-

zação da gestão urbana da área do Parque das 

Nações. Embora estivesse prevista a participa-

ção dos municípios de Lisboa e de Loures no 

capital social desta empresa, uma vez que esta 

iria operar em domínio da estrita competência 

das autarquias, tal acabou por não acontecer. 

Em resultado, no final de 2011 a PE-GU apre-

sentava já um passivo financeiro na ordem dos 

20 milhões de euros, relativos a empréstimos 

bancários e de acionistas a que teve que recorrer 

para suportar a gestão do Parque das Nações 

(Tribunal de Contas, 2012).
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Em 2012, o Tribunal de Contas realizou uma 

auditoria à empresa para aferir as razões pelas 

quais o modelo de gestão tripartida previsto não 

se concretizou, bem como porque não foi reali-

zada a transferência da gestão urbana para os 

municípios. As conclusões do relatório referiam 

que os Municípios de Lisboa e de Loures recu-

saram sempre as responsabilidades da gestão ur-

bana do Parque das Nações, não permitindo 

uma repartição equitativa dos encargos com a 

Parque Expo, SA e a PE-GU. Para além disso, 

as receitas inerentes à gestão desse território fo-

ram recebidas pelos municípios, por via da co-

brança de taxas e impostos, nunca tendo rever-

tido para o financiamento da prestação de servi-

ços de gestão urbana do Parque das Nações. 

Em face a este quadro, em 2012, o Decreto-

Lei nº 241/2012, de 6 de novembro veio deter-

minar definitivamente a transferência da gestão 

urbana do Parque das Nações para o Município 

de Lisboa. No mesmo ano, dá-se a reorganiza-

ção administrativa da cidade de Lisboa (Lei n.º 

56/2012, de 8 de novembro) que cria a Fregue-

sia do Parque das Nações, passando esta a in-

cluir toda a área do PUZIE, com as áreas que 

pertenciam ao município de Loures, e o espaço 

envolvente à Gare do Oriente (Figura 1.). No 

ano seguinte, em 2013, os municípios e fregue-

sias recebem novas competências no âmbito da 

reorganização administrativa que ocorreu ao ní-

vel nacional (Lei 75/2013, de 12 de setembro). 

 

Figura 1. Evolução dos Limites Administrativos do Parque das Nações 

 

 Município de Lisboa 

 Município de Loures 

Fonte: elaboração própria. 

 

Gráfico 1. Evolução dos Gastos com a Gestão Urbana do Parque das Nações, 2008-2019 

 
Fonte: elaboração própria a partir das informações do Tribunal de Contas (2012) e dos orçamentos da JFPN disponibilizados no 

seu sítio da internet (https://www.jf-parquedasnacoes.pt/pages/784). 
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O Gráfico 1. evidencia os gastos com a ges-

tão urbana do Parque das Nações nos dois perí-

odos de gestão. Entre 2008 e 2011 a PE-GU 

apresentava uma despesa média de 7.5 milhões 

de euros/ano, excetuando-se o ano de 2008 re-

ferente a apenas 5 meses de atividade da em-

presa. Quanto aos anos 2012 e 2013, não nos foi 

possível autonomizar esses custos nos orçamen-

tos da CML, explicando a quebra de série no 

gráfico. Com a passagem para a gestão da JFPN, 

é visível a acentuada redução dos gastos para 

cerca de 2 milhões de euros/ano entre 2014 e 

2019. 

Tal só foi possível com a alienação e venda, 

dentro e fora do setor público, de uma extensa 

lista de equipamentos (ver Decreto-Lei n.º 

67/2018), destacando-se o Pavilhão Atlântico 

(atual Altice Arena), a Torre Vasco da Gama, a 

Marina do Parque das Nações e a Rede de Abas-

tecimento de Água da Zona Norte. Neste qua-

dro, as responsabilidades de gestão urbana atri-

buídas à JFPN acabaram por ser similares às 

restantes freguesias do município, explicando a 

despesa apresentada. Em comparação, a Junta 

de Freguesia de Alvalade, com aproximada-

mente a mesma área, teve uma despesa média 

anual com a gestão urbana de 2.2 milhões de eu-

ros entre 2013 e 2019, valor muito próximo do 

observado na JFPN. Assim, a grande diferença 

de um período para o outro está na fragmenta-

ção de atribuições e responsabilidades provo-

cada pela liquidação da empresa. Os recursos 

despendidos são um reflexo dessa mudança, 

tendo obviamente impacto na qualidade dos ser-

viços prestados e na perceção dos usuários.  

4. MODELOS DE GOVERNAÇÃO E 

GESTÃO TERRITORIAL/URBANA 

Este artigo aborda dimensões de grande re-

levância da governação territorial: tipos de ges-

tão urbana (empresarial do Estado e da adminis-

tração local), formas de organização da gestão 

pública (público-privada; integrada e multiní-

vel) e tipos de avaliação da gestão territorial 

(pública/participativa). O caso que é objeto 

deste texto é em si mesmo uma metáfora de um 

dos problemas centrais na governação atual: a 

eficiência e eficácia entre uma gestão integrada 

e multinível (descentralizada) e a efetividade2 

da qualidade dos serviços prestados.  

 
2 Entende-se por efetividade a sustentabilidade da eficácia, ou a 

eficácia a longo prazo, o que tem implicações no cálculo de ga-

nhos de eficiência, sendo um determinante do modelo de gestão.  

Projetos de intervenção urbana atrelados à 

realização de grandes eventos têm sido realiza-

dos com certa frequência, sobretudo desde 

1990. Os megaeventos generalizaram nas admi-

nistrações municipais um crescente interesse na 

cultura como forma de transformar as cidades, 

adquirindo um estatuto de instrumento agrega-

dor de soluções urbanas. Na literatura, dois dos 

casos mais citados para ilustrar modelos con-

trastantes quanto ao sucesso destes tipos de so-

luções são a Exposição Universal de Sevilha 

(Expo’92) e os Jogos Olímpicos de Barcelona, 

ambos em 1992 (Borja, 1995; Capel, 2005; 

2007; Pedrosa, 2013). No primeiro, o excessivo 

enfoque na realização do evento sem que se pre-

cavesse os usos posteriores do espaço e seus 

equipamentos, acabaria por se revelar no fra-

casso da sua vocação urbana. Já o efeito regene-

rador que Barcelona Olímpica exerceu sobre a 

cidade, foi largamente atribuído à elaboração de 

um plano integrado na estratégia de reestrutura-

ção da cidade existente, executado através de 

um modelo em que o investimento era sobre-

tudo de iniciativa privada, mas o planeamento e 

a gestão era pública (Borja, 1995; 2007; Pe-

drosa, 2013). Foi este mesmo modelo, aliás, que 

serviu como referência para o caso português 

(Pedrosa, 2013). 

O “Modelo de Barcelona” insere-se na cor-

rente urbanista denominada de ‘planeamento 

estratégico urbano’ que, durante a segunda me-

tade do século XX, surge da necessidade de um 

reordenamento das cidades para aumentar a sua 

competitividade num quadro de globalização 

(Borja, 2007; Capel, 2005; Limonad, 2005). En-

tre os pressupostos desta corrente destacam-se 

(Seixas, 2011; Pilão, 2016): a) valorização da 

cultura como forma vender uma imagem para o 

mundo; b) aumentar atratividade da cidade para 

o investimento privado a partir do desenvolvi-

mento de infraestruturas e serviços urbanos; e c) 

criar consenso entre os seus cidadãos. Me-

gaeventos culturais, desportivos ou empresari-

ais vieram possibilitar um formato de gestão 

nesse sentido (Roche, 2000; Andranovich, Bur-

bank & Heying, 2001). 

Porém, as parcerias público-privadas (PPP) 

a que se tem recorrido para a execução de tais 

eventos não são isentas de ambivalências e con-

tradições (Capel, 2005; Harvey, 2005; Borja, 

2007). Desde logo, há sempre incerteza associ-

ada a grandes investimentos, sendo que 
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geralmente é o setor público que assume o risco, 

ficando o setor privado apenas com os benefí-

cios. Para além disso, é recorrente a cidade ser 

alterada de forma fragmentada, não benefici-

ando a totalidade da população das melhorias 

(Borja, 2007). Entre os efeitos negativos estão 

ainda a especulação imobiliária e a gentrifica-

ção de determinados locais e o deslocamento de 

parcelas da população (Capel, 2005; Borja, 

2007; Gallo & Santos, 2017). Como é ilustrado 

por Pilão (2016) com os casos dos Mundiais de 

Futebol de 2010, realizada na Africa do Sul, e 

de 2014, no Brasil, tal pode originar desconten-

tamento e conflitos sociais. 

Assim, com estes modelos percebeu-se que 

a influência positiva e permanente dos me-

gaeventos no processo de desenvolvimento das 

cidades requer uma governação que integre a 

competitividade, coesão social, sustentabilidade 

e a participação pública (Pilão, 2016). No en-

tanto, o uso do termo ‘integrado’ para a gover-

nação é complexo. A governação é cada vez 

mais entendida como a habilidade para desenhar 

e implementar políticas integradas multinível e 

gerir eficientemente uma rede de governança 

que as suporte (Mourato, Vasconcelos & Far-

rall, 2015). É, assim, necessário fazer alguma 

clarificação conceptual do que se entende por 

gestão urbana integrada e a sua relação com go-

vernação e governança multinível.  

Por ‘gestão urbana’ entende-se a administra-

ção dos recursos e dos problemas correntes, 

sendo um conceito complementar ao de ‘plane-

amento’, definido como uma preparação para o 

futuro que visa evitar e/ou minimizar problemas 

e explorar potencialidades (Miotti & Orth, 

2011). Ou seja, gestão e planeamento urbanos 

são considerados ‘integrados’ se concebidos e 

implementados em conjunto segundo uma ló-

gica estratégica e de desenvolvimento territo-

rial. Tal lógica, por sua vez, implica o conceito 

de ‘governação’ que diz respeito à execução da 

ação governativa (tomada de decisão) tendo 

como limites a esfera pública; e o de ‘gover-

nança’ que enquadra realidades mais abrangen-

tes, envolvendo novos arranjos e relações insti-

tucionais entre Estado, setor privado e socie-

dade civil (Pierre & Peters, 2000). 

No contexto europeu, o conceito de ‘gover-

nança multinível’ é utilizado para referir o sis-

tema de negociação contínua entre os governos 

dos vários níveis territoriais (Marks, 1993). No 

entanto, a noção de ‘multinível’ está ainda 

muito centrada nas reformas administrativas ne-

cessárias à deslocação dos poderes do Estado 

para outros níveis de governo e menos com as 

dinâmicas horizontais (atores não governamen-

tais) (Hooghe & Marks, 2003; Charbitt, 2011). 

Isto leva alguns autores a referir tratar-se de go-

vernação e não de governança multinível (Fa-

ludi, 2012). Assim, se a governação multinível 

continua a ser uma questão que implica um di-

agnóstico sistémico-contingencial dos proble-

mas de articulação “prática” para a sua ultrapas-

sagem (Mourato, Carmo & Ferreira, 2015); a 

adoção de modelos de ‘governação integrada’ 

(GovInt) é compreendida não apenas como uma 

articulação das decisões em uma mesma enti-

dade ou uma colaboração público-privada, mas 

também como um processo governação-gover-

nança para a resolução de problemas complexos 

(Marques et al., 2013; Marques, 2017). No caso 

em análise, a gestão integrada (responsabilida-

des em uma mesma entidade) e a gestão multi-

nível (responsabilidades divididas por vários 

atores e níveis territoriais) são apresentadas 

como soluções diferenciadas de governação ter-

ritorial. A perceção da qualidade dos espaços 

geridos é, porventura, a melhor forma para ava-

liar cada uma destas soluções, pois é nela que se 

torna visível a efetividade da relação entre ges-

tão e governação a longo prazo. 

É necessário ter em conta que o planeamento 

do Parque das Nações foi estabelecido desde o 

seu início num quadro de articulação entre vá-

rias escalas de atuação (Pedrosa, 2013). A esco-

lha do tema da candidatura, “Os Oceanos, um 

Património para o Futuro”, é disso evidência, 

tendo sido pensado como um argumento comu-

nicativo e um pretexto para a concretização de 

objetivos estratégicos mais amplos (Pedrosa, 

2013). Foi nesse sentido que foram atribuídas à 

Parque Expo, SA competências especiais de 

gestão, tais como o ordenamento e licencia-

mento urbano sobre toda a área abrangida pelo 

projeto. Ou seja, em função da necessidade de 

assegurar uma efetividade de resultados para 

responder a um megaevento que se pretendia di-

namizador de desenvolvimento a longo prazo, 

optou-se por uma gestão urbana integrada 

(Campos, 2002). 

Com este modelo, os vários órgãos e agentes 

técnicos locais com responsabilidade sobre o 

planeamento e ordenamento do território, o li-

cenciamento das obras, a conceção, execução e 

operação das infraestruturas e serviços urbanos, 

eram parte da mesma organização. Isto significa 

que partilhavam da mesma cultura organizacio-

nal, sob uma única autoridade decisora que pos-

suía uma estratégia claramente delineada.  Para
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além disso, a gestão urbana sustentada por uma 

equipa reduzida, garantia a administração de 

outros prestadores de serviços contratados para 

intervenção permanente. Tal permitia dar res-

posta ao desgaste normal a que o espaço público 

e respetivas infraestruturas se encontravam su-

jeitos (Ramos, 2015). O sistema de gestão ur-

bana adotado beneficiava, assim, de dois fatores 

que não se verificam no resto do país quando o 

assunto é gestão do território: uma unidade de 

organização e comando; e clareza e ambição so-

bre os objetivos comuns (Campos, 2002). 

A mudança do modelo de gestão do Parque 

das Nações ocorre num período de inúmeras al-

terações, das quais se destaca a reorganização 

administrativa nacional. Através da redefinição 

da Carta Administrativa Oficial de Portugal – 

CAOP (DGT, 2016), em 2013, o número de fre-

guesias foi diminuído e uma Lei específica (Lei 

n.º 56/2012, de 8 de novembro) redefiniu as fre-

guesias do concelho de Lisboa. Este passou de 

54 para 24 freguesias, incluindo a nova fregue-

sia do Parque das Nações. Ao mesmo tempo foi 

ainda consolidado um novo enquadramento ad-

ministrativo que atribuiu competências acresci-

das às autarquias (Lei 75/2013, de 12 de setem-

bro). Estas reformas foram influenciadas pelas 

restrições orçamentais que resultaram da crise 

de 2008 e da intervenção do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) em Portugal; mas também 

pela programação do novo Quadro Comunitário 

de Apoio (2014-2020) e pelas diretrizes euro-

peias que procuravam ampliar a influência do 

poder local na tomada de decisões. Neste qua-

dro, a nova Freguesia do Parque das Nações 

configura uma experiência dupla e única em 

Portugal: a passagem de uma gestão empresarial 

do Estado para uma gestão autárquica e a passa-

gem para uma gestão integrada para uma mais 

multinível, porém, fragmentada entre diferentes 

entidades, públicas e privadas. É exatamente a 

perceção dos cidadãos em face dessa mudança 

que é objeto da nossa pesquisa, considerando-a 

também uma avaliação participativa acerca da 

governação multinível. 

5. APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

No Quadro 1. apresenta-se uma cronologia 

sumária dos problemas que foram sendo notici-

ados com a mudança de gestão do Parque das 

Nações. É notório na fonte 1, 2 e 3 a dificuldade 

de manter uma gestão de qualidade e os proble-

mas relativos à manutenção da gestão integrada 

e é notório na fonte 3, 4 e 5 as dificuldades na 

gestão multinível, com a Junta de Freguesia e a 

Câmara em posições diferenciadas. A fonte 5 

confirma, pela voz do próprio Presidente da Câ-

mara na altura, os problemas da gestão multiní-

vel, evidenciando um período de indefinição 

das responsabilidades entre o município e a fre-

guesia. O clímax da narrativa dá-se em junho de 

2015 (fonte 6 e 7) e é nesta altura que nós pró-

prios fazemos esta pesquisa. Por fim, a fonte 6 

e 8 evidenciam de forma clara como a degrada-

ção do Parque das Nações levou à criação de um 

movimento social. 

Dado o envolvimento claro dos cidadãos no 

processo, considerámos que uma avaliação da 

transição a partir da perceção dos mesmos é per-

tinente. Há que dizer que não existe verdadeira-

mente uma cultura de avaliação de políticas pú-

blicas em Portugal (Lopes, 2013), sendo que a 

‘curta história’ da avaliação existente decorre de 

processos coercivos da União Europeia que da-

tam apenas dos anos 90 do século passado (Fer-

rão & Mourato, 2010). É no quadro de uma ava-

liação participativa do impacto da transição en-

tre modelos de gestão urbana que entendemos 

assim esta pesquisa. 

5.1 Atas da Assembleia de Freguesia 

A Assembleia de Freguesia é o órgão delibe-

rativo das freguesias de Portugal e é eleita por 

sufrágio universal, direto e secreto dos cidadãos 

recenseados na área da freguesia. O número de 

membros que compõem a Assembleia de Fre-

guesia tem em conta o número de cidadãos ins-

critos no recenseamento eleitoral. No caso do 

Parque das Nações, esta é composta por 13 ele-

mentos, pois, embora a população total seja atu-

almente superior a 20.000, o número de eleito-

res não atingia tal valor em 2013. 

Do total das 23 assembleias realizadas (29 

sessões), foram identificadas 336 intervenções 

que podem ser caracterizadas mediante a fonte 

e o tema que referem. Esta separação permite 

identificar quais as prioridades dos órgãos soci-

ais e a sua relação com as prioridades assumidas 

pelos fregueses. Conforme apresentado no Qua-

dro 2., os órgãos sociais foram responsáveis por 

180 das 336 intervenções (53% do total). 
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Quadro 1. Cronologia Sumária dos Problemas de Mudança de Gestão do Parque das Nações 
Data Unidades de registo selecionadas Fonte – Título 

22-07-2012 
“[…] a autarquia disse logo não ter condições para assumir a ges-

tão do espaço, em substituição da Parque Expo” 

(1) Diário de Notícias 

“António Costa vence 

braço de ferro com Go-

verno” 

01-12-2012 

“O presidente da Câmara de Lisboa, António Costa, assumiu hoje 

simbolicamente a gestão urbana do Parque das Nações” 

“a Parque Expo manteve os contratos de prestação de serviços, 

esses contratos foram transferidos para a Câmara de Lisboa e 

tudo continuará a decorrer como até aqui” 

(2) Diário de Notícias 

“Parque das Nações vai 

manter padrão de quali-

dade” 

31-01-2014 

“Confrontado com estas preocupações, o membro da Junta de 

Freguesia do Parque das Nações que tem a seu cargo a área do 

Ambiente disse desconhecer os cadernos de encargos dos proce-

dimentos de contratação lançados pela câmara” 

(3) Diário de Notícias 

“Manutenção dos espaços 

verdes do Parque das Na-

ções vai ser feita por 16 

jardineiros, antes eram 70“ 

17-07-2014 

“Os 80 hectares do Parque Tejo, que eram um pedaço de paraíso, 

foram deixados completamente ao abandono pela Câmara de Lis-

boa há mais de um mês.” 

“Nos 15 anos em que estiveram sob a alçada da sociedade Parque 

Expo só recebiam elogios; desde há ano e meio, altura em que 

passaram a depender da Câmara de Lisboa, tornaram-se alvo de 

uma zanga crescente. Nos últimos meses, ao mesmo tempo que se 

acentuava a degradação do espaço, as queixas multiplicavam-se. 

Não apenas nos desabafos dos utentes, mas também através de 

blogues e páginas no Facebook, ou da Associação de Moradores e 

Comerciantes do Parque das Nações e da própria Junta de Fre-

guesia do Parque das Nações.” 

(4) Diário de Notícias 

“Quem o viu e quem o vê: 

O Parque Tejo já não ad-

mira ninguém” 

 

25-07-2014 

“O que aconteceu foi uma sobreposição de transições da Parque 

Expo para a câmara, da câmara para a junta" à qual se juntaram 

dificuldades burocráticas na renovação dos contratos das empre-

sas prestadoras de serviços, esclareceu o presidente da câmara, 

António Costa.” 

(5) Lusa- Política ao 

Minuto 

“Degradação no Parque 

das Nações é "situação 

em ultrapassagem"” 

04-06-2015 

“Nos últimos meses, o Parque das Nações tornou-se irreconhecí-

vel para quem o tenha visitado durante a Expo 98 ou pouco de-

pois. Muitas árvores estão secas, a relva seca está, as tábuas de 

madeira estão podres e despregadas, os jardins impraticáveis, a 

água desapareceu de muitos sítios, os parques infantis estão aban-

donados.” 

(6) Observador 

“Balbúrdia na junta. 

Moradores do Parque 

das Nações pedem de-

missão do presidente” 

09-06-2015 

“[…] grande parte das responsabilidades do que aconteceu [ao 

Parque das Nações] foram da Câmara Municipal de Lisboa”, afir-

mou o vice-presidente da autarquia, dirigindo-se a uma plateia de 

mais de uma centena de moradores deste bairro.” 

“A Parque Expo funcionava com défice, com custos de recursos 

humanos absolutamente exorbitantes”, afirmou Duarte Cordeiro. 

A Câmara de Lisboa, acrescentou, tentou “manter muitos dos 

contratos que existiam no Parque das Nações, da mesma maneira 

que houve a tentativa de passar alguns contratos para a Junta de 

Freguesia ‘a posteriori’”. 

(7) Público 

“Câmara de Lisboa as-

sume responsabilidades 

na degradação do Parque 

das Nações” 

 

27-07-2016 

“A ação, organizada pela associação de moradores "A Cidade 

Imaginada", estava marcada para as 18:00 e, pouco a pouco, fo-

ram chegando as pessoas à Gare do Oriente. De acordo com o re-

presentante José Baltasar, a iniciativa visa "protestar contra a de-

gradação do património territorial muito rico da zona".” 

(8) Diário de Notícias 

“Moradores do Parque 

das Nações formam cor-

dão humano em protesto 

contra calçada” 
Fontes: elaborado a partir de Diário de Notícias/Lusa/Público/Observador. 
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Quadro 2. Intervenções nas Assembleias Gerais por Tema 

Tema Descrição Ocorrências 

Espaços Verdes e Pú-

blicos 

Jardins, vegetação, sistemas de rega, espaços públicos, árvo-

res, etc.; 
47 14,1% 

Educação 
Sobrelotação, Atividades Extracurriculares (AEC), falta de es-

colas, degradação do equipamento; 
31 9,3% 

Social 

Apoio aos Idosos, Família e Juventude; sem abrigos, Loja So-

lidária; espaços comunitários; Necessidade de um diagnóstico 

social; Felicitações; 

31 9,3% 

Gestão Urbana 
Orçamento; Planos plurianuais; Grandes Orientações do Plano: 

Toponímia; aquisição de veículos; 
29 8,7% 

Equipamentos 
Parques infantis; Infraestruturas; iluminação; mobiliário ur-

bano;  
21 6,3% 

Comunicação 
Processos de comunicação entre a freguesia e o público e os 

seus diferentes órgãos; 
20 6,0% 

Finanças Orçamento, Plano Plurianual, custos associados; 20 6,0% 

Limpeza Urbana Limpeza de ruas; sarjetas; excesso de graffitis; sucata; 20 6,0% 

Circulação Circulação pedonal, rodoviária e acessos; Passeios; Obras; 19 5,7% 

Segurança  
Assaltos; falta de iluminação; riscos de queda; cães perigosos; 

equipa de intervenção rápida; 
14 4,2% 

Estacionamento Problemas de estacionamento; EMEL; Parquímetros; 13 3,9% 

Administrativo Instalação dos órgãos; mandatos; atas; 12 3,6% 

CML/JF 
Ligações, protocolos e transição de funções entre a CML e a 

JFPN; 
11 3,3% 

Saúde Centro de Saúde; falta de médicos; Localização possível 11 2,7% 

Cultura Arte Pública; Arte urbana; Festivais; Atividades Culturais; 8 2,4% 

Desporto Assuntos relacionados com o desporto e o Associativismo; 8 2,4% 

Recursos Humanos Pessoal da Junta de Freguesia e avençados; 8 2,4% 

Segurança Rodoviária Semáforos, sinalização, visibilidade; 7 2,1% 

Turismo Posto de turismo e sinalética: 4 1,2% 

Energia 
Eficiência energética de equipamentos. Investimento estran-

geiro. 
2 0,6% 

Total 336 100,0% 
Fonte: resultados da pesquisa 

Os temas mais referidos foram os espaços 

verdes e públicos, as questões sociais, a educa-

ção e a gestão urbana, administrativa e finan-

ceira. No mesmo sentido, das 156 intervenções 

do público (47% do total), destacam-se como te-

mas mais referidos os espaços verdes e públi-

cos, a educação (nas queixas referentes à falta 

de escolas), o processo de comunicação entre a 

junta e os fregueses e diversas referências ao es-

tado de equipamentos coletivos, limpeza urbana 

e circulação de veículos e pessoas, que se refle-

tem em questões relativas à segurança e à gestão 

urbana. 

O principal motivo de vários dos problemas 

evidenciados nas sessões decorria do processo 

de transição da Parque Expo, SA para a gestão 

autárquica e, ao mesmo tempo, da transferência 

de competências entre a CML e a JFPN. Du-

rante este processo, muitos contratos de manu-

tenção foram cessados e até ao lançamento de 

novos concursos públicos houve um período 

sem esses serviços, o que levou à progressiva 

degradação dos espaços verdes e públicos (Gon-

çalves, 2018). Por outro lado, havia uma grande 

indefinição entre quais os espaços que tinham a 

sua manutenção a cargo da CML e quais os que 

deviam ser mantidos pela JF, bem como as in-

fraestruturas que lhes estavam adstritas, como 

os sistemas de rega. Um outro problema refe-

rido nas Assembleias de Freguesia era que, dada 

a elevada qualidade dos equipamentos utiliza-

dos à data da Expo’98, a sua manutenção se re-

velava demasiado dispendiosa. 

 

5.2 Questionário de perceção dos utiliza-

dores 

O inquérito por questionário utilizado foi 

constituído por questões comparativas realiza- 
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das isoladamente para cada um dos períodos de 

gestão. No entanto, apresentam se os resultados 

em conjunto para uma melhor comparação. O 

sistema de classificação usado foi de 1 a 5, cor-

respondendo à nota mínima e máxima, respeti-

vamente. A última parte foi composta por ape-

nas duas questões que incidem diretamente so-

bre a perceção dos inquiridos face ao atual fun-

cionamento da JFPN. 

Em relação à limpeza e manutenção em geral 

dos espaços públicos (Gráfico 2.), a média para 

a gestão da Parque Expo, SA foi de 4,4 e para a 

JFPN de 2,5. A este respeito, 60% deram a nota 

máxima (5) à intervenção da Parque Expo, SA, 

enquanto para Junta de Freguesia, a classifica-

ção mais votada foi a nota intermédia (3) com 

30%. Já relativamente à manutenção do patri-

mónio cultural (Gráfico 3.), a média para a Par-

que Expo, SA foi também de 4,4 e para a JFPN 

de 2,3. A gestão empresarial pública manteve, 

assim, as preferências dos inquiridos com ape-

nas nove (4%) a darem nota negativa e 57% a 

atribuírem-lhe a nota máxima. Já a avaliação da 

gestão da JFPN é marcadamente negativa com 

38% dos inquiridos a escolherem a nota mais 

baixa, valores reveladores do défice de manu- 

tenção do património cultural do Parque das Na-

ções. As três notas mais baixas perfazem um to-

tal de 84% das respostas, quase o equivalente às 

duas notas mais altas atribuídas à gestão da Par-

que Expo, SA (86%).  

Esta avaliação parece evidenciar que a falta 

de manutenção e degradação dos espaços e in-

fraestruturas do Parque das Nações, em face da 

redução acentuada dos gastos com a gestão ur-

bana que se verificou com a transição entre mo-

delos de gestão (Gráfico 1.), foi efetivamente 

sentida e vivida pelos utilizadores. Assim, ainda 

que se trate de uma avaliação subjetiva, a 

mesma revela um reconhecimento da degrada-

ção efetiva que foi documentada por Gonçalves 

(2018) como resultado da ausência de um mo-

delo de gestão adequado. Neste quadro, para 

além das questões orçamentais, uma gestão 

multinível tem o inconveniente de não ter a tu-

tela sobre todas as infraestruturas do território 

que gere. Entre concessões a empresas privadas 

e uma profusão de tutelas públicas, a gestão 

multinível parece não conseguir ter a mesma vi-

são e ação completa sobre o território que a ges-

tão integrada possibilitava.  

 

Gráfico 2. Limpeza e Manutenção em Geral dos 

Espaços Públicos 

Gráfico 3. Manutenção do Património Cultural 

  
Fonte: dados da pesquisa. Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quanto à gestão da separação de resíduos só-

lidos nos espaços públicos (Gráfico 4.), ou seja, 

relativa à forma como são disponibilizados 

equipamentos de separação de lixo e respetiva 

recolha, a Parque Expo, SA obteve uma média 

de 4,1 e a JFPN de apenas 2,8. É o primeiro (e 

único) tema/categoria em que a gestão empresa-

rial pública obteve uma classificação menos po-

sitiva, com mais de 40 ocorrências com classi-

ficação igual ou inferior a 3. Com a gestão da 

administração local, esta é a resposta menos 

consensual, com as respostas a oscilarem entre 

os 15% (5) e os 24% (2). Todas as respostas va-

riam um máximo de 9% entre elas e com a res-

posta intermédia (neutral) a ser frequentemente 

utilizada. Em relação à recolha do lixo em espa-

ços não públicos, sejam residenciais ou comer-

ciais (Gráfico 5.), a gestão da Parque Expo, SA 

teve uma média de 4,3 enquanto a JFPN de 2,8. 

A nota máxima à intervenção da Parque Expo, 

SA foi dada em quase metade das respostas 

(49%), sendo que apenas seis respostas foram 

negativas.
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Gráfico 4. Separação de Resíduos Sólidos nos 

Espaços Públicos 
Gráfico 5. Recolha do Lixo 

  
Fonte: dados da pesquisa. Fonte: dados da pesquisa. 

 
Fonte: dados da pesquisa. Fonte: dados da pesquisa. 

A JFPN apresenta resultados muito dividi-

dos, com a classificação 2 a obter o maior nú-

mero de registos. O facto de as classificações 

mínimas e máximas apresentarem percentagens 

de 20% e 16% respetivamente, acentua a assi-

metria da perceção do serviço prestado. 

 

Gráfico 6. O Parque das Nações como o Lugar Ideal para Morar,  

Trabalhar e Passear 

 
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Na pergunta final sobre se “considera o Par-

que das Nações como o lugar ideal para morar, 

trabalhar e passear” (Gráfico 6.), a gestão da 

Parque Expo, SA conseguiu no somatório das 

classificações 4 e 5 um valor de 92% e sem ne-

nhuma classificação mínima. Também aqui a 

JFPN conseguiu o seu valor médio mais elevado 

(3) com as respostas a concentrarem-se nas três 

classificações centrais. Considerando os resul-

tados das questões anteriores, estas respostas 

sobem um pouco a fasquia da qualidade o que 

pode resultar de várias possibilidades: a) uma 

memória coletiva que associa ainda os espaços 

do Parque das Nações à realização da Expo’98; 

b) uma inibição dos residentes/comerciantes em 

quererem aceitar que residem/trabalham num 

local pouco agradável; c) que há outros fatores, 

não incluídos neste questionário, que são positi-

vos e têm peso na preferência dos inquiridos; 

e/ou d) os inquiridos têm consciência que no ce-

nário global da cidade de Lisboa, o Parque das 

Nações ainda se mantém como uma referência 

com a envolvência mais aprazível para se estar, 

passear e viver num ambiente de contacto com 

o rio, paisagens abertas e espaços amplos. 

Em relação aos resultados obtidos sobre a 

comunicação estabelecida entre a JFPN e o pú-

blico (Gráfico 7.), tal é muito variável. A nota 

mínima é atribuída por 41% dos inquiridos o 

que torna inegável que a comunicação é perce-

bida como má. Embora os valores intermédios 

tenham o seu peso, a classificação 3, neutra, é 

com frequência atribuída por quem não tem opi-

nião definida.
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Gráfico 7. O Processo de Comunicação entre a 

JFPN e o Público (nº de respondentes) 

Gráfico 8. Autonomia da JFPN para a Resolu-

ção de Problemas (nº de respondentes) 

  

Fonte: dados da pesquisa. Fonte: dados da pesquisa. 

 

Quanto à autonomia para a resolução dos 

problemas (Gráfico 8.), apesar da média não 

chegar a 3, a maioria dos inquiridos considera 

que a JFPN tem uma autonomia razoável para a 

resolução dos problemas da freguesia. A res-

posta máxima é praticamente inexistente, mas 

os 32% obtidos para as classificações 3 e 4 po-

dem ser vistos como um reforço na esperança 

dos inquiridos na resolução dos problemas atu-

ais. 

6. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RE-

SULTADOS 

Estes resultados evidenciam uma mudança 

de modelo de gestão urbana que pode ser inter-

pretada como um retrocesso. De facto, nos anos 

80 e 90 do século passado foi possível ‘fazer ci-

dade’ pela mobilização de fundos internacionais 

associada a uma lógica de arquitetura landmark 

produzida por starchitects e tal contexto esteve 

na base do planeamento estratégico integrado 

(Capel, 2005). No entanto, como apontado por 

Borja (2007), este ‘urbanismo globalizado’ ge-

rou ambivalências devido aos formatos de ges-

tão público-privada adotados com o movimento 

de reformas da chamada Nova Gestão Pública 

(NGP) a partir de 1990, traduzindo-se em inter-

venções urbanas que deixaram de corresponder 

aos interesses das populações locais (Pilão, 

2016). No caso do Parque das Nações, tais am-

bivalências assumiram, porém, outros contor-

nos com a crise de 2008, em função de Portugal 

se ter tornado um dos três países europeus sob 

intervenção do FMI. 

Tal intervenção foi aproveitada como janela 

de oportunidade para a solução do impasse nas 

responsabilidades do Parque das Nações. A re-

solução encontrada fez-se pela integração do 

território na cidade de Lisboa e a criação de uma 

freguesia para o mesmo, implicando a 

normalização de tal território no quadro da ad-

ministração pública autárquica. Essa solução, 

porém, retirou-lhe o carácter inovador e exceci-

onal que tinha num quadro de planeamento es-

tratégico urbano. Assim, enquanto Barcelona 

foi um exemplo emblemático das ambivalências 

e contradições do planeamento estratégico ur-

bano num quadro de cooperação público-pri-

vada; o Parque das Nações, seguindo o “Modelo 

de Barcelona” (Pedrosa, 2013), acaba por cara-

terizar mais uma normalização administrativa 

de um território excecional, evidenciando um 

retrocesso na gestão urbana integrada.   

A perceção crítica dos utilizadores que se 

atingiu nesta pesquisa explica-se em função 

disso mesmo: um espaço urbano privilegiado e, 

portanto, gentrificado que é de repente normali-

zado, evidenciando para quem nele investiu 

uma potencial perda de valor. Note-se que o 

Parque das Nações resultou de um ‘vazio ur-

bano’ (Portas, 2000; Magalhães, 2005) onde an-

tes não existia cidade. Nesse sentido, estes es-

paços foram criados e ocupados por uma popu-

lação que estava já em linha com um ‘urba-

nismo globalizado’. Os inquiridos tinham uma 

memória vivida positiva do megaevento, e in-

vestiram no Parque das Nações enquanto zona 

urbana de excelência e, em consequência, as 

mudanças foram sentidas de forma profunda. 

As experiências negativas vividas no cotidiano 

(lixo, degradação dos jardins e equipamentos, 

etc.) foram, portanto, a tradução direta de uma 

mudança no modelo de gestão, ainda que incor-

porando todo um feixe complexo de outros pro-

blemas: de gestão (entre diversas entidades pú-

blicas e privadas; crítica das PPP); financeiros 

(dividas acumuladas e uma crítica mais apurada 

em relação ao conceito de dívida); políticos (re-

lação entre partidos e poder); e administrativos 

(um território entre dois concelhos). 
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7. CONCLUSÕES 

O Parque das Nações tratou-se de um caso 

único em Portugal em que se passou de uma 

gestão de empresa pública para uma gestão da 

administração autárquica e tal deu-se ao mesmo 

tempo que estavam em curso processos de 

transferência de competências entre os diversos 

níveis da administração territorial. O Parque das 

Nações surge-nos, assim, como uma primeira 

possibilidade de avaliação da gestão territorial 

integrada num quadro de planeamento estraté-

gico urbano vs. governação multinível. 

A principal conclusão é de que a mudança do 

paradigma de gestão empresarial do Estado para 

uma gestão da administração autárquica trouxe 

um impacto negativo na perceção daqueles que 

vivem e trabalham no Parque das Nações. Nos 

questionários, em nenhuma das perguntas com-

parativas a gestão pela JFPN teve uma classifi-

cação média superior à da anterior gestão reali-

zada pela Parque Expo, SA. Esta obteve uma 

classificação média sempre acima de quatro va-

lores, enquanto a gestão da JFPN não consegue 

em nenhuma questão obter um valor médio su-

perior a três. 

A gestão da administração local, devido às 

restrições orçamentais (no quadro da crise de 

2008 e do Memorando de Entendimento), mas 

também devido a dificuldades na articulação 

multinível de competências (tutelas várias de di-

reções gerais, Câmara Municipal e Junta de Fre-

guesia) e de outros aspetos referidos, não con-

seguiu corresponder ao padrão da anterior ges-

tão empresarial do Estado. Na perceção dos ci-

dadãos isso tornou-se visível, sobretudo no que 

respeita aos espaços verdes e equipamentos de 

lazer onde os equipamentos que ainda subsistem 

apresentam nítidos sinais de degradação. É pro-

vável que a gestão urbana num quadro de go-

vernação multinível precise, assim, de ser ana-

lisada e de uma melhor coordenação de forma a 

ser mais integrada. 

Da perceção dos cidadãos pode-se inferir 

que o esforço que foi feito para conseguir criar 

uma Junta de Freguesia de nome próprio impli-

cava a expectativa de ver devidamente geridos 

os seus recursos depois de um longo período de 

indefinição das responsabilidades de gestão do 

Parque das Nações. Em resumo, o Parque das 

Nações evidenciou dificuldades na transição de 

uma gestão empresarial do Estado para uma 

gestão autárquica. Essa dificuldade pode ser ex-

plicada em função de dois momentos: um pri-

meiro, referente ao longo período de insustenta-

bilidade financeira pela recusa dos municípios 

de Lisboa e Loures das suas responsabilidades; 

e, um segundo, de indefinição da tutela sobre o 

território do Parque das Nações num contexto 

de crise e reformas administrativas em que não 

era claro quais as responsabilidades da CML e 

da JFPN, agravado pela concessão de equipa-

mentos a privados. 

Neste quadro, os habitantes e trabalhadores 

do Parque das Nações consideraram que a qua-

lidade dos serviços prestados decresceu consi-

deravelmente. A gestão empresarial do Estado 

foi, assim, percebida como mais efetiva do que 

a gestão autárquica. Tal resultado não implica, 

entenda-se, uma defesa da nossa parte da gestão 

empresarial do Estado, mas antes a necessidade 

de procurar soluções para uma gestão integrada 

num quadro de governação multinível. Tal im-

plica diagnósticos ‘práticos’ (caso a caso) da ar-

ticulação/coordenação multinível da governa-

ção pública entre vários níveis de governo, as-

sim como da rede de governança que a suporta. 

Assim, apesar de algumas limitações inerentes 

ao objeto, relacionadas com a dificuldade de 

analisar um contexto de transição, este texto 

evidencia três linhas pertinentes de investigação 

para pensar a gestão urbana integrada: a neces-

sidade de uma maior atenção à avaliação parti-

cipativa e à auditoria cidadã sobre os modelos 

de governação territorial; uma análise das boas 

práticas de governação integrada na gestão mul-

tinível e sua divulgação; e também uma análise 

da importância da transição digital na integra-

ção de formas/redes de governança territorial. 
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